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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO LICITATÓRIO: 022/2025 – FUNCEL 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO 006/2025 – FUNCEL  

CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL 

ASSUNTO: Análise da possibilidade de contratação emergencial (Art.75, inciso VIII), através da 

modalidade de dispensa de licitação, com a finalidade de garantir a observância das formalidades 

legais da Lei 14.133/21, Decreto Nº 1358/23. 

OBJETO: Contratação emergencial para aquisição de água mineral sem gás em atendimento ao 4º 

Festival Junino que será realizado pela Fundação Municipal de Cultura, Esporte e Lazer de Canaã dos 

Carajás, Estado do Pará. 

CONSULENTE: Comissão Permanente de Licitação da Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer 

de Canaã dos Carajás/PA. 

EMENTA: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ANÁLISE DA MINUTA EDITAL E CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. LEI 14.133/21 E DECRETO Nº 1358/23. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE. 
EXAME DA POSSIBILIDADE LEGAL DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL. ART.75, INCISO VIII 
DA LEI 14.133/21. OBJETO – CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA 
MINERAL SEM GÁS EM ATENDIMENTO AO 4º FESTIVAL JUNINO QUE SERÁ REALIZADO 
PELA FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER DE CANAÃ DOS CARAJÁS, 
ESTADO DO PARÁ.POSSIBILIDADE. 
 

1. DO RELATÓRIO: 
 

A Fundação Municipal de Cultura Esporte e Lazer - FUNCEL, por intermédio da comissão 

de licitação, na pessoa do sua Agente de Contratação, submete à apreciação desta Assessoria jurídica, 

no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
deverá: 
 
I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição de 
prioridade; 

II - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara e 
objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e com 
exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na análise jurídica; 
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Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se dá 

em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não abrangendo, 

portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de 

conveniência e oportunidade. 

 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da conexão com questões 

jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-

Geral da União: 

Enunciado BPC nº 7 

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial de significativo 
reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade de fazê-lo, evitando-se 
posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, 
administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter discricionário de seu 
acatamento.  

 

Desse modo, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, 

inclusive quanto ao detalhamento do objeto que será contratado, suas características, requisitos e 

avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do 

órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 

mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, 

cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico 

exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos 

administrativos, nem de atos já praticados.  

Nesse passo, compete a esta assessoria jurídica, prestar orientação sob um prisma 

estritamente jurídico, não cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade 

da prática dos atos administrativos, que estão reservados à esfera discricionária do administrador 

público legalmente competente, tampouco examinar questões de natureza técnica, administrativa 

e/ou financeira, destaca-se que a análise será restrita aos pontos jurídicos. Entende-se que as 

manifestações dessa Assessoria, são de natureza opinativa e, portanto, não são vinculantes pelo 
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gestor público, o qual pode de forma justificada, adotar orientação contrária ou diversa da exposta 

neste parecer. 

Posto isto, o presente parecer jurídico visa assistir a Comissão Permanente de Licitação 

no controle interno da legalidade dos atos administrativos praticados na fase preparatória da licitação, 

dando cumprimento ao artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos 

– NLLC), que determinam o exame prévio dos atos relativos à realização de licitações e exame dos 

respectivos textos dos editais, minutas de contrato e outros instrumentos congêneres acostados no 

respectivo processo licitatório, pelos fundamentos expostos a seguir. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da 

margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. 

Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva 

da Administração. 

O processo chegou a esta Assessoria contendo 165 (cento e sessenta cinco) folhas, 

ressaltando-se os seguintes documentos de maior relevância: 

a) Documento de Formalização da Demanda - DFD (fls.03-05); 
b) Justificativa do Preço Proposto (flss.07); 
c) Proposta Comercial (fls.08-09);  
d) Relatório de Cotação (fls.10-13); 
e) Matriz de Riscos (fls.14-18); 
f) Estudo Técnico Preliminar (fls.19-22); 
g) Justificativa de Situação de Emergência (fls.23); 
h) Notificação Extrajudicial – MASH REPRESENTANTES COMERCIAIS E AGENTES 

DO COMERCIO DE MERCADORIAS EIRELI (fls.24-27); 
i) Razão da Escolha (fls.28-29); 
j) Documentos de Habilitação (fls.30-70); 
k) Termo de Referência (fls.71-80); 
l) Termo de Autorização (fls.81); 

m) Nota de Pré – Empenho (fls.83); 

n) Declaração de Adequação Orçamentária (fls.84); 

o) Portaria – Nomeação de Agente de Contratação (fls.85-88); 



 
 
 
  
  PREFEITURA MUNICIPAL 
  DE CANAÃ DOS CARAJÁS

 

 

                                         ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

p) Portaria – Nomeação de Fiscal de Cont. e Termo de Compromisso (fls.89-93); 

q) Termo de Autuação (fls.94); 

r) Minuta de Contrato (fls.95-104); 

s) Decreto nº 1358 DE 01 de junho de 2023 (fls.105-165); 

 

Após, vieram os autos a esta Assessoria Jurídica para emissão de Parecer Jurídico inicial, 

através do despacho as fls.166. 

É o relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

2.1 ASPECTOS PRELIMINARES 

 
É sabido que a licitação configura procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa, caracterizando-se como ato 

administrativo formal, praticado pelo Gestor Público, devendo ser processado em estrita 

conformidade com os princípios estabelecidos na Constituição Federal na legislação 

infraconstitucional. 

No que se refere à modalidade licitatória ora em análise, alguns apontamentos se 

fazem necessários. O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da 

Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades 

de administração de materiais, obras e serviços, conforme abaixo transcrito: 

 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às 
atividades de administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos 
deverão: 

I - Instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos 
procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços; 

 
II - Criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a 
adoção do catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos; 

 
III - Instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos 
de imagem e vídeo; 

 
IV - Instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, 
modelos de minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de 
outros documentos, admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos 
os entes federativos; 
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V - Promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a 
criação, a utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia. 

 
 

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja alinhada 

às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências regulamentares. 

Acresça-se que é obrigação do gestor público, antes do encaminhamento do 

processo administrativo para parecer jurídico, a consulta e a inserção nas minutas correspondentes 

das previsões legais constantes no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, o qual já foi citado 

como exemplo de boa prática administrativa pelo Tribunal de Contas da União, conforme acórdão 

1056/2017-Plenário. 

Registre-se que há possibilidade, mediante motivação administrativa constante do 

processo administrativo, de serem inseridos outros requisitos de sustentabilidade além dos 

legalmente, desde que observados os demais princípios licitatórios. 

Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional sustentável 

deverão ser tomados os seguintes cuidados gerais pelos gestores públicos em aquisições: 

 Definir os critérios sustentáveis objetivamente, e em adequação ao objeto da 
contratação pretendida, como especificação técnica do objeto, obrigação da 
contratada ou requisito previsto em lei especial; 

 Verificar se os critérios sustentáveis especificados preservam o caráter competitivo do 
certame; e, 

 Verificar o alinhamento da contratação com o Plano de Gestão de Logística 
Sustentável. 

Posto isto, cabe ao órgão assessorado à verificação técnica dos critérios de 

sustentabilidade aplicáveis aos bens e serviços a serem contratados e adquiridos. Se a 

Administração entender que a contratação não se sujeita aos critérios de sustentabilidade ou que 

as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em dado mercado, 

deverá apresentar a devida justificativa. 

 

Estabelecidas estas orientações introdutórias, imprescindíveis para compreensão da 

amplitude do tema, segue-se detalhamento no tocante às providências em relação ao 
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desenvolvimento sustentável no Estudo Técnico Preliminar; na descrição da necessidade da 

contratação; no levantamento de mercado e a consideração da Vantajosidade na definição do objeto 

e em relação ao Termo de Referência.  

2.2 DA DISPENSA DE LICITAÇÃO – SITUAÇÃO EMERGENCIAL - ART. 75, VIII, DA LEI 14.133/2021.  

Inicialmente, deve-se destacar que a Constituição da República, em seu art. 37, inciso 

XXI, estabelece a obrigatoriedade da realização do procedimento licitatório para as contratações feitas 

pelo Poder Público.  

O procedimento licitatório destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável, e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, impessoalidade e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos.  

Todavia, vale enfatizar, que o próprio legislador constituinte admitiu a possibilidade de, 

em situações específicas, a Administração Pública celebre contratos diretos, ou seja, sem a realização 

do procedimento licitatório, em face de razões de relevante interesse público ou outras circunstâncias 

expressamente contempladas pela lei como ensejadoras de dispensa ou inexigibilidade de licitação, 

mas sempre pautando-se nos princípios balizadores da Administração Pública e do Estatuto de 

Licitações (Lei nº. 14.133/2021).  

Disso se extrai que apenas nos casos expressos em lei é viável ao Administrador Público 

a aquisição de bens ou a contratação de obras ou serviços sem prévio procedimento licitatório, 

consignando-se que as hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação estão ora previstas nos 

arts. 74 e 75 da nº. Lei 14.133/2021, respectivamente.  

Assim, o art. 75, inc. VIII, da Lei nº 14.133/2021, a qual pretende-se processar o 

presente processo administrativo, dispõe que: 
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Art. 75. É dispensável a licitação:  

[...] 

VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da 
situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser 
concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência 
ou da calamidade, vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de 
empresa já contratada com base no disposto neste inciso; 

O referido dispositivo também dispõe que deverão ser observados os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133/21, conforme reza o §6º do art. 75: 

Art. 75.  

(...) 

§ 6º Para os fins do inciso VIII do caput deste artigo, considera-se emergencial a contratação 
por dispensa com objetivo de manter a continuidade do serviço público, e deverão ser 
observados os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 desta Lei e adotadas as 
providências necessárias para a conclusão do processo licitatório, sem prejuízo de apuração 
de responsabilidade dos agentes públicos que deram causa à situação emergencial. 

Para a perfeita configuração da dispensa de licitação é necessária comprovação da 

possibilidade concreta e efetiva de dano e a demonstração de que a contratação é o meio adequado para 

evitar sua ocorrência. Nesse sentido, desde que devidamente comprovado/demonstrado o caso de 

emergência, cumpridos os requisitos constantes na Lei de Licitações, não há por que se obstar a realização 

da contratação direta. Ademais, em determinadas situações, a falta de contratação emergencial poderia 

até mesmo ensejar responsabilização dos agentes administrativos por sua desídia.  

(...) a situação prevista no art. 24, IV, da Lei no 8.666/93 não distingue a emergencial real, 
resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia administrativa, sendo 
cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, desde que devidamente caracterizada 
a urgência de atendimento a situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a 
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 
(Acórdão nº.1138/2011-Plenário, TC-006.399/2008-2, rel. Min. Ubiratan Aguiar, 
04.05.2011). 

Para tanto, excepcionar a regra de realização de licitação nos termos do artigo acima 

não significa que não haja formalidades a serem observadas pelo Administrador Público e requisitos a 

serem preenchidos para viabilizar a contratação direta. Assim, o entendimento abstraído dos 

dispositivos legais apresentados, nos permite afirmar que: 
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● A Autoridade Competente deverá demonstrar nos autos a causa da situação emergencial ou 
calamitosa que justifica a contratação direta, apurando inclusive a responsabilidade dos 
agentes públicos causadores, se for o caso; 

● Para a análise das propostas apresentadas pelas empresas interessadas na contratação, 
deverá ser observado os valores praticados pelo mercado, na forma do art. 23 da Lei nº. 
14.133/21, para a escolha da empresa vencedora e, 

● É vedada a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já 
contratada com base no disposto no inciso VIII, do art. 75 da Lei nº. 14.133/21. 

Cabe ressaltar, que “emergência” traduz a necessidade de pronto atendimento a 

determinado interesse, sendo inviável aguardar os trâmites ordinários da licitação, sob pena de não 

atendimento ou prejuízo de atendimento a alguma demanda social. 

No que tange, pois, à contratação direta para aquisição do objeto do presente, com 

fulcro no art. 75, inc. VIII, da Nova Lei de Licitações, é preciso que o gestor, no bojo do processo 

administrativo, de forma clara e objetiva, demonstre a emergência e justifique a impossibilidade de 

aguardar o tempo necessário à realização de licitação para contratação do serviço para atender a 

situação emergencial. 

Nesse contexto, é incumbência da secretaria requerente, detentora do conhecimento 

da situação real, justificá-la devidamente para os fins pertinentes. Tal procedimento é considerado um 

ato de mérito administrativo, sendo a responsabilidade de quem certificou a situação. 

Por fim, alerta-se ao Administrador Público que a contratação emergencial não pode 

servir de subterfúgio para, diante da flexibilização procedimental, incluir-se, no bojo da contratação, 

quantitativos ou serviços alheios ao premente atendimento da situação, tendo em vista que esse tipo 

de contratação deve ser pautado na transparência, razoabilidade, publicidade e responsabilidade na 

escolha dos fornecedores. O uso desse instrumento, como já mencionado, deve ser excepcional e 

devidamente justificado, considerando sempre as diretrizes de uma gestão pública eficiente. 

DA JUSTIFICATIVA EMERGENCIAL 

A autoridade Administrativa justifica a necessidade do serviço de fornecimento de água 

mineral potável é item essencial à saúde, segurança e operacionalidade do evento, especialmente 
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considerando o clima da região e o esforço físico dos participantes, como quadrilheiros, brigadistas, 

montadores de estrutura, equipe de som, apoio técnico e demais envolvidos, pois trata-se de um 

serviço essencial, contínuo e ininterrupto, não podendo, portanto, sofrer descontinuidade. Ademais, 

inexiste Contrato vigente de prestação de serviços com o objeto pretendido. 

Além do mais, pontua a necessidade da realização da dispensa emergencial para 

atender um período de 18 (dezoito) dias do evento Canaã Cidade Junina, de acordo com o artigo 75, 

inciso VIII da Lei n. 14.133/21. A ausência de fornecimento de água em evento dessa proporção, que 

se encontra em curso no momento, representa risco imediato à integridade física de centenas de 

pessoas envolvidas nas atividades do festival, podendo ensejar quadros de desidratação, exaustão 

física e falhas operacionais graves. Adicionalmente, a continuidade do evento sem esse suporte básico 

prejudica a imagem da Administração Pública perante a sociedade e compromete a eficiência da 

execução orçamentária e cultural.  

Consoante justificativa da contratação do serviço acostada as fls.03-04, a aquisição de 

água mineral foi objeto do Contrato nº 20250615, firmado com a empresa MASH REPRESENTANTES 

COMERCIAIS E AGENTES DO COMÉRCIO DE MERCADORIAS EIRELI, originado do Pregão Eletrônico nº 

011/2025 – SRP, conduzido nos termos da Lei 14.133/2021. Todavia, a empresa supra descumpriu o 

prazo contratual de entrega estabelecida no item 8.3 do Termo de referência, e mesmo após 

notificação manteve-se inerte, gerando inadimplemento contratual e comprometendo diretamente a 

execução do evento, ocasionando à rescisão unilateral do contrato e da ata de registro de preços, 

conforme previsão legal no art. 137, incisos I e II da Lei nº 14.133/2021. 

Registra-se que, embora exista uma licitação anterior com outros participantes 

classificados, não houve habilitação das demais empresas, o que inviabiliza, no tempo necessário, a 

retomada do rito formal (reanálise de propostas, habilitação, adjudicação e nova formalização). Tal 

procedimento poderia demandar diversos dias, incompatíveis com a urgência real de necessidade, 

tendo em vista que o evento já atingiu quase metade de sua programação e ainda carece do 

abastecimento para garantir seu andamento pleno. 



 
 
 
  
  PREFEITURA MUNICIPAL 
  DE CANAÃ DOS CARAJÁS

 

 

                                         ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Há a manifestação da Autarquia consulente sobre a questão da emergência e 

justificativa de preço proposto as fls.07-13, na qual demonstra a impossibilidade de aguardar o tempo 

necessário à realização do procedimento. 

O Tribunal de Contas da União - TCU entende que:  

Nas contratações diretas fundadas em emergência cabe ao gestor demonstrar a 
impossibilidade de esperar o tempo necessário à realização de procedimento licitatório, em 
face de risco de prejuízo ou comprometimento da segurança de pessoas e de bens públicos 
ou particulares, além de justificar a escolha do fornecedor e o preço pactuado. (Acórdão 
119/2021-TCU-Plenário). 

Assim, a “emergência” traduz a necessidade de pronto atendimento a determinado 

interesse, sendo inviável aguardar os trâmites ordinários da licitação, sob pena de prejuízo ou até 

mesmo não atendimento de alguma demanda social. 

Todavia, alerta-se ao administrador que a contratação emergencial não pode servir de 

subterfúgio para na flexibilização procedimental de algum modo incluir quantitativos ou serviços 

alheios à situação. 

DA DISPENSA ELETRÔNICA. DISPUTA SIMPLIFICADA 

Não obstante, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização 

de um procedimento que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato. A 

Lei nº 14.133/2021, estabelece um procedimento especial e simplificado em seu § 3º do art. 75, ao 

dispor que as contratações diretas, nos casos de dispensa de licitação, devem, preferencialmente, ser 

precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial por um prazo mínimo de 3 (três) dias 

úteis.  

O objetivo é permitir que particulares atuantes no ramo do objeto da contratação 

manifestem interesse e apresentem propostas, visando à seleção da proposta mais vantajosa para o 

interesse público: 

Art. 75 (...) 

§ 3º As contratações de que tratam os incisos I e II do caput deste artigo serão 
preferencialmente precedidas de divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo 
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mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do objeto pretendido e com a manifestação 
de interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, 
devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa. 

A premissa desse dispositivo é permitir que, mesmo em casos de dispensa de licitação, 

haja um mínimo de competição entre os interessados, ampliando as opções da Administração Pública 

e garantindo maior transparência ao processo. No entanto, é importante destacar que o termo 

"preferencialmente" indica que a divulgação do aviso não é obrigatória em todas as situações, 

podendo ser dispensada quando houver necessidade de celeridade na contratação ou quando a 

natureza do objeto não justificar a competição. 

Observa-se, que a premissa do parágrafo é permitir que, mesmo não havendo uma 

licitação, possa haver uma concorrência na contratação por dispensa, de modo a permitir que a 

Administração realize a contratação direta mais vantajosa. 

Para regulamentar a dispensa de licitação na forma eletrônica, foi editada a Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 67/2021, que institui o Sistema de Dispensa Eletrônica. Esse sistema tem 

como finalidade dotar de maior transparência os processos de aquisição de menor valor, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

A IN nº 67/2021 1 estabelece que a dispensa eletrônica deve ser utilizada nas seguintes 

hipóteses: 

Art. 4º Os órgãos e entidades adotarão a dispensa de licitação, na forma eletrônica, nas 
seguintes hipóteses:  

I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos 
automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021;  

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 da 
Lei nº 14.133, de 2021;  

III - contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos termos 
do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 
cabível; e  

                                                           
1 É importante ressaltar que a aplicação da IN nº 67/2021 é obrigatória para os órgãos e entidades da administração 

pública federal, bem como para os entes municipais quando há utilização de recursos federais. Nos demais casos, a 
instrução normativa serve como orientação, mas não é de observância obrigatória. 
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IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 
entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Percebe-se, portanto, que a dispensa eletrônica, no sentido de se ter uma disputa 

simplificada, não é de observância obrigatória nas dispensas de licitação, tanto nas que o próprio texto 

legal prevê para preferencialmente acontecer (art. 75, I e II – Lei 14.133/21), quanto nas dispensas 

baseadas no art. 75, VIII da Lei 14.133/21. 

Logo, em situações em que a celeridade é prioritária, como nas hipóteses previstas no 

art. 75, VIII, da Lei nº 14.133/2021, a dispensa eletrônica não é obrigatória. Nessas circunstâncias, a 

Administração Pública pode optar por realizar a contratação direta sem a necessidade de 

procedimento competitivo, visando atender a uma necessidade imediata. 

No entanto, nada impede que o administrador opte por utilizá-la, desde que isso não 

prejudique a prestação do serviço público. Pelo contrário, essa prática pode ser até recomendável, 

pois amplia o número de propostas disponíveis, possibilitando que a Administração escolha a mais 

vantajosa. 

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

A flexibilização no dever de licitar não implica ausência de processo formal. Ou seja, na 

contratação direta, é necessário observar a Lei Federal nº 14.133/2021 no que tange aos 

procedimentos mínimos e à formalização do processo de contratação direta. 

Nesse tipo de contratação há a exigência de documentos a serem apresentados para a 

sua realização, conforme determina o art. 72 da Lei nº 14.133/2021, vejamos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta 
Lei; 

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos 
requisitos exigidos; 
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IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 
compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; 

VIII - autorização da autoridade competente. 

 
Pelo que consta dos autos remetidos a esta assessoria jurídica, estão presentes os 

documentos listados acima, que, ressaltamos são documentos de natureza essencialmente técnica.  

Da análise do Documento de Formalização da Demanda – DFD (fls.03-05), percebe-se 

que consta, especialmente, a justificativa da necessidade da contratação, o nome do setor requisitante 

com a identificação do responsável e a indicação da data pretendida para a realização dos serviços, 

sendo esses requisitos essenciais em tal documento.  

Por sua vez, o Estudo Técnico Preliminar – ETP (fls.19-22) da contratação deve conter, 

de forma fundamentada, a descrição da necessidade da contratação, com especial atenção à 

demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que sejam abordadas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação. Em suma, o 

ETP deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a solução mais adequada, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, o que foi apresentado pela 

administração.  

O §1º do art. 18, da Lei Federal nº 14.133/2021, determina os elementos que este 

instrumento de planejamento deverá conter, e, o §2º, por sua vez, fixa como obrigatórios: (a) a 

descrição da necessidade da contratação (inc. I); (b) a estimativa das quantidades para a contratação 

(inc. IV); (c) a estimativa do valor da contratação (inc. VI); (d) a justificativa para o parcelamento ou 

não da contratação (inc. VIII); (e) o posicionamento conclusivo sobre a viabilidade da contratação (inc. 

XIII). 



 
 
 
  
  PREFEITURA MUNICIPAL 
  DE CANAÃ DOS CARAJÁS

 

 

                                         ESTADO DO PARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS 

FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Assim, analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença do documento de formalização da demanda (fls.03-05), com a definição do 

objeto e das justificativas para a sua contratação, a autorização da autoridade competente para a 

instauração do processo de contratação (fls.81), matriz de riscos (fls.14-18) o estudo técnico 

preliminar (fls.19-22), o termo de referência (fls.71-80), justificativa de situação de emergência (fls.23) 

justificativa do preço proposto (fls.07-13), e minuta do contrato (fls.118-180).   

O processo em tela encontra-se devidamente autuado (fls.90) e presente a portaria de 

nomeação de Fiscal de contratos e Termo de Compromisso (fls.85-89). 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do estudo 

técnico preliminar, contém os seguintes itens: condições gerais de contratação, fundamentação e 

descrição da necessidade da contratação, descrição da solução como um todo considerado o ciclo 

de vida do objeto e especificação do produto, requisitos da contratação, modelos de execução do 

objeto, modelo de gestão de contrato, critérios de medição e de pagamento, formas e critérios de 

seleção do fornecedor, estimativas do valor da contratação, adequação orçamentária, contendo, por 

conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 6º da Lei nº 14.133/2021. 

Além das regras legais, também devem ser observadas as normas do Decreto Municipal 

nº 1358 de 2023 que estabelece em seu artigo 27 os critérios para a realização da pesquisa de preços.  

 
Art. 27. A pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral 
consistirá na utilização, de forma combinada ou não, dos seguintes critérios: 
 
 I-composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 
painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
 
II - Pesquisa publicada em mídia especializada, listas de instituições privadas renomadas na 
formação de preços sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo desde que 
contenham a data e hora de acesso; 
 
III - Bancos de preços praticados no âmbito da Administração Pública; 
 
IV - contratações similares de entes público sem execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços inclusive mediante sistema de registro de 
preços observado o índice de atualização de preços correspondente; 
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V - Múltiplas consultas diretas ao mercado com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante 
solicitação formal de cotação desde que haja justificativa para escolha dos fornecedores com 
prazo máximo de 6 (seis) meses da divulgação do edital. 

O referido Decreto, em seu artigo 27, I, define os parâmetros a serem utilizados na 

estimativa de custos, de forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.  

Caso a Administração pode optar pela realização de licitação com preservação das 

informações do orçamento estimado, o que se admite desde que justificadamente, conforme 

estabelece o art. 24, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 24. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter caráter 
sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, e, nesse caso: 

 

De acordo com o art. 18, §1º, inciso VI, o ETP deve tratar da estimativa do valor da 

contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação. 

Convém ressaltar que, em caso de adoção do critério de julgamento por maior 

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável deve constar obrigatoriamente do edital da 

licitação, ou seja, não é possível adoção de orçamento sigiloso (cf. art. 24, parágrafo único, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

Especificamente em relação a compras, também devem ser observadas as exigências 

do art. 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a expectativa de consumo anual e 
observar o seguinte:  
(...) 
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos previstos no inciso XXIII do caput do 
art. 6º desta Lei, além das seguintes informações: 

I - Especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 
padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, 
durabilidade e segurança; 

II - Indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório 
e definitivo, quando for o caso; 
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III - especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 
quando for o caso. 
 
(...) 
 

Especificamente em relação aos serviços, também devem ser observadas as exigências 

do art. 47, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021: 

Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos princípios: 
 
I - Da padronização, considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou 
de desempenho; 
 
II - Do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. § 1º 

 
 (...) 
 

Em relação ao objeto da Licitação, compete à administração declarar que o objeto 

licitatório é de natureza comum, haja vista que a licitação por pregão somente é obrigatória para 

aquisição de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o 

de maior desconto, conforme consta do art. 6º, inciso XLI, da Lei nº 14.133, de 2021. 

A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da Lei nº 14.133, 

de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos: 

Art. 6º Para os fins desta Lei consideram-se: 

(...) 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado; 

 

(...) 

Ressalto que os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime 

de fornecimento de bens, observados os potenciais de economia de escala, cujos impactos podem 

afetar a decisão sobre o parcelamento ou não do objeto, que será abordado mais adiante. 

Dessa forma, verifico que a minuta de contrato (fls.91-100) foi juntada aos autos e 

reúne cláusulas e condições essenciais exigidas nos instrumentos da espécie, haja vista sua 
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concordância com as imposições do art. 92 da Lei nº. 14.133/21. Observa-se a obrigatoriedade do 

mesmo ser composto por cláusulas essenciais para a sua formalização. Observa-se que a está em 

conformidade com o que determina o dispositivo acima, visto que cumpriu com os principais 

requisitos exigidos quanto às suas formalidades e composição de cláusulas que se fazem necessárias 

para elaboração de um contrato. 

Por derradeiro, conclui-se ainda que os princípios da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da publicidade e da eficiência, todos insculpidos pelo artigo 37, da Constituição Federal, 

estão presentes no caso sob exame, de modo que o presente certame poderá, com a nossa opinião 

de aprovação, ser engendrado sob a modalidade já referida. 

 
CONCLUSÃO 

 
Pelo exposto e em atendimento ao disposto no artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 

2021, OPINAMOS PELA APROVAÇÃO DA MINUTA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E MINUTA 

DO CONTRATO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 006/2025 – FUNCEL, com regular prosseguimento do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 022/2025 – FUNCEL, tendo em vista que, quanto aos aspectos jurídico-

formais, não há óbice legal quanto ao prosseguimento do procedimento licitatório para aquisição, 

desde que seguidas ás orientações acima, na forma das minutas do edital, Termo de Referência e 

anexos, as quais foram elaboradas em consonância com a legislação disciplinadora da matéria. 

Estando preenchidos os requisitos do artigo 18 da Lei nº 14.133, de 2021 e Art.27 do Decreto Municipal 

nº 1358 de 2023 e demais Legislações pertinentes. 

Ademais, recomenda-se a elaboração do plano anual de contratações com o fim 

especifico de racionalizar as contratações da fundação consulente, a fim de garantir o alinhamento 

com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.  

Salvo Melhor Juízo, este é o Parecer Jurídico, ao qual remeto a autoridade competente. 

Nada mais havendo a analisar, devolvam-se os autos, para conhecimento e adoção das medidas 

pertinentes.  
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É o parecer.  

 

Canaã dos Carajás/PA, 04 de julho de 2025. 

 

 

 

 
TÁLISON P. PAULINO 

Assessor Jurídico 
OABTO 5.728 
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